	ESCRITURA PÚBLICA DE CONFISSÃO DE DÍVIDA COM GARANTIA HIPOTECÁRIA


	DO IMÓVEL


	Para imóvel Urbano
	Onde conseguir 
	Validade
	Situação

	
	Valor Venal
	Prefeitura- IPTU
	30 dias
	

	
	Matrícula Atualizada 
	Registro de Imóveis
	30 dias
	

	
	Certidão Negativa Municipal do ITBI
	Prefeitura – 24 horas após o pagamento do ITBI
	30 dias
	

	           Contrato que originou a confissão (opcional)
	
	
	

	Para condomínios
	
	
	

	
	Certidão Negativa de Débitos Condominiais
	Administradora do Condomínio
	30 dias
	

	ou

	
	Declaração do Síndico que não há débitos condominiais
	Síndico (assinatura reconhecida por verdadeira)
	30 dias
	

	
	Ata de eleição do Síndico (registrada)
	Cartório de Títulos e documentos
	
	

	Para imóvel Rural

	
	Certidão de Regularidade Fiscal 
	www.receita.fazenda.gov.br 
	-
	

	
	CCIR - Certidão do Cadastro do Imóvel Rural atualizado 
	www.incra.gov.br 
	-
	

	
	Certidão Negativa do IBAMA
	www.ibama.gov.br 
	30 dias
	

	Impostos/Taxas/Emolumentos

	
	Emolumentos/FRJ/ISS – Boleto e comprovante
	Tabelionato
	-
	


	DO CREDOR


	PESSOA FÍSICA
	Onde conseguir 
	Validade
	Situação

	
	Cópia autenticada do RG e CPF ou CNH (de todos que assinam)
	
	-
	

	
	Certidão de Casamento 
	Cartório onde foi efetuado o Casamento Civil
	-
	

	
	Registro do Pacto Antenupcial
	Ofício de Reg. De Imóveis do domicílio
	-
	

	
	Certidão de Nascimento 
	Cartório onde foi efetuado o Registro do Nascimento
	-
	

	
	Qualificação (profissão, endereço, estado civil, e-mail e telefone)
	Tabelionato de Notas – declaração pública 
	-
	

	PESSOA JURÍDICA

	
	Contrato social e alterações (CÓPIA AUTENTICADA)
	
	-
	

	
	Cartão do CNPJ
	
	-
	

	
	Cópia do RG e CPF do(s) representante(s)
	
	-
	

	
	Certidão Simplificada
	Junta Comercial
	90 dias
	

	
	Declaração do Ativo
	Contador
	-
	

	ou

	
	CND da Receita Federal
	www.receita.fazenda.gov.br - serviços – empresa - certidões
	180 dias
	

	
	
	
	
	

	
	Estatuto e Ata (devidamente registrados)
	
	-
	

	
	Certidão atualizada do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas
	Ofício de Registro Civil de Pessoas Jurídicas
	90 dias
	

	Certidões Pessoais (em nome do VENDEDOR – LOCAL DE DOMICÍLIO E LOCAL DO IMÓVEL) - exigidas pela LF-7433/85 (podem ser dispensadas)                                                                                 

	
	Negativa de Débitos da Fazenda Estadual
	www.sef.sc.gov.br
	30 dias
	

	
	Negativa conjunta da Receita Federal e PGNF
	www.receita.fazenda.gov.br
	30 dias
	

	
	Negativa de Ações e Execuções Cíveis, Fiscais e Criminais da Justiça Federal
	www.trf4.jus.br 
	30 dias
	

	
	Negativa de Ações e Execuções Cíveis, Fiscais e Criminais da Justiça Estadual
	www.tj.sc.gov.br
	30 dias
	

	
	Negativa de Feitos Trabalhistas
	www.trt12.jus.br 
	30 dias
	

	
	Negativa de Protestos
	Cartório de Protestos
	30 dias
	

	
	Negativa Municipal
	www.itapema.sc.gov.br 
	30 dias
	


	DO DEVEDOR/GARANTIDOR


	PESSOA FÍSICA
	Onde conseguir 
	Validade
	Situação

	
	RG e CPF ou CNH (de todos)
	
	-
	

	
	Certidão de Casamento atualizada
	Cartório onde foi efetuado o Casamento Civil
	90 dias
	

	
	Registro do Pacto Antenupcial
	Ofício de Reg. De Imóveis do domicílio
	-
	

	
	Certidão de Nascimento atualizada (quando solteiro(a)
	Cartório onde foi efetuado o Registro do Nascimento
	90 dias
	

	
	Qualificação (profissão estado civil, endereço, e-mail e telefone )
	
	-
	

	PESSOA JURÍDICA

	
	Contrato social e alterações
	
	-
	

	
	Cartão do CNPJ
	
	-
	

	
	RG e CPF do(s) representante(s)
	
	-
	

	
	Certidão Simplificada
	Junta Comercial
	90 dias
	

	
	Estatuto e Ata (devidamente registrados)
	
	-
	

	
	Certidão atualizada do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas
	Ofício de Registro Civil de Pessoas Jurídicas
	90 dias
	


	Observações:
-Todos os documentos de identidade devem ser apresentados no original, não podem ser replastificados, em mau estado ou antigo a ponto de não identificar o portador pela foto. 
-Os documentos estrangeiros deverão ser apostilados/legalizados, traduzidos e registrados no Ofício competente.
-É admissível às partes se fazerem representar por mandatário, desde que por instrumento público com poderes especiais. No caso de procuração para vender imóvel, deverá constar expressamente a outorga de poderes para “transmitir posse, domínio e ação; responder pela evicção e direito”, além dos demais exigidos no ato.

-O Tabelião poderá exigir, ad cautelam, outros documentos que julgar necessários para a segurança jurídica do ato a ser formalizado, além dos acima relacionados.


